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Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

AGRAVO À EXECUÇÃO nº 0101321-07.2011.815.0000 
(999.2011.001176-7/001) – Vara  de  Execuções  Penais  da  Comarca  de 
Campina Grande

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio 
AGRAVANTE : José de Arimatéia Pedro da Silva 
ADVOGADO : Ticiano da Silva Ferreira

AGRAVO À EXECUÇÃO. Posterior progressão do 
regime de pena do fechado para o semiaberto. Suposta 
ilegalidade superada. Progressão  já  concedida  ao 
apenado. Recurso prejudicado. 
 
- Com a progressão do regime do fechado para o semi-
aberto, resta  prejudicado  o  agravo  à  execução 
interposto  contra  decisão  anterior  que  indeferira  o 
benefício.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, à unanimidade, em conhecer e julgar PREJUDICADO o 
recurso.

RELATÓRIO



Cuida-se de Agravo em Execução interposto pelo apenado 
José de Arimatéia Pedro da Silva  contra decisão proferida pelo Juízo da Vara 
de Execuções Penais da Comarca de Campina  Grande, que indeferiu  a 
progressão de regime de cumprimento de pena do fechado para o semiaberto 
requerida pelo apenado.

Aduz o agravante, em  síntese, que ele  preenche  os 
requisitos  objetivos e subjetivos para a progressão,  revelando-se a decisão 
ilegal.

Pede,  com  essas  razões,  a  reforma  da  decisão,  com  a 
determinação para que ele progrida para o regime semiaberto. 

Contrarrazões pelo desprovimento do agravo.

Certidão  do  Gerente  de  Protocolo  e  Distribuição  deste 
Tribunal  de  Justiça,  à  fl.  77  do  agravo nº 0802025-57.2003.815.0000,  em 
apenso, atestando o seguinte: os agravos à execução registrados e distribuídos 
neste  Tribunal  sob  os  números  999.2011.000901-9/001  (0101084-
70.2011.815.0000),  relator  Des.  João Benedito  da Silva,  001.2003.010192-
5/001  (0802025-57.2003.815.0000),  relator  Des.  Carlos  Martins  Beltrão,  e 
999.2011.001176-7/001, relator Des. Arnóbio Alves Teodósio, aparentam, na 
verdade, ser recursos equivocadamente registrados neste Tribunal, pois trata-
se de apenas um agravo que foi copiado mais de uma vez.

Segundo  informações  prestadas  pela  própria  Vara  de 
Execuções Penais de Campina Grande, fl.  116 destes autos, foi oposto pelo 
apenado  apenas  um agravo  naquele  Juízo.  Entretanto,  com a  chegada  do 
agravo no Tribunal, o Exmo. Des. Relator determinou a baixa em diligência dos 
autos físicos. Como a VEP opera em sistema de processo eletrônico, os autos 
físicos baixados pelo Tribunal foram digitalizados e, após o cumprimento da 
diligência,  novamente  reimpressos,  sendo remetidos  para  este  Tribunal  por 
engano os dois volumes, o baixado pelo Tribunal e os autos com a diligência 
cumprida. Aqui, também por equívoco, um dos autos sofreu novo registro e 
distribuição para desembargador diferente. Isso veio a se repetir  mais uma 
vez, com a distribuição para um terceiro desembargador, gerando o imbróglio 
em  relação  à  pluralidade  de  processos  que,  na  verdade,  são  apenas  um 
recurso originariamente.

Em  face  dessa  certidão,  o  Des.  Carlos  Martins  Beltrão, 
relator  inicial  do  agravo  tombado  sob  o  número  001.2003.010192-5/001 
(0802025-57.2003.815.0000),  determinou  que  os  autos  fossem  a  mim 
redistribuídos, uma vez que sou relator do agravo à execução tombado sob o 
nº 999.2011.001176-7/001.

Com  a  conclusão,  determinei  que  fossem  os  autos 
tombados  sob  o  número  0802025-57.2003.815.0000  apensados  aos  dois 
volumes deste agravo, e agora submeto-os a julgamento em conjuunto, ante o 
teor do ofício do Juízo da VEP da Comarca de Campina Grande, juntado à fl. 



113  dando  conta  que  o  apenado  já  foi  beneficiado  com  a  progressão  de 
regime.

Esclareço, por fim, que o terceiro processo, tombado sob o 
nº 999.2011.000901-9/001 (0101084-70.2011.815.0000), sob a relatoria do 
Des. João Benedito da Silva, está em diligência, ficando as providências em 
relação a ele a cargo do relator.  

É o relatório.

VOTO: Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio (Relator)

Conheço do recurso porquanto preenchidos todos os 
requisitos intrínsecos e extrínsecos à sua admissibilidade. Passo ao exame de 
mérito.

Como esclarecido no relatório, estes autos e o outro processo 
tombados sob o nº 999.2011.001176-7/001, ambos agora sob minha relatoria, 
trata-se na verdade de um único agravo à execução que, por equívoco, sofreu 
distribuições diversas.

De outro lado, a decisão agravada nos dois agravos não mais 
subsiste,  uma  vez  que  há  informação,  à  fl.  113  dos  autos  do  agravo  nº 
999.2011.001176-7/001,  em  ofício  encaminhado  pelo  Juízo  da  VEP  da 
Comarca de Campina Grande, que o apenado já teve o seu regime progredido 
para o semiaberto, de sorte que ambos os recursos estão prejudicados.

Pelo exposto, conheço e julgo PREJUDICADO o presente 
recurso, bem  como  o  agravo  em  execução  tombado  sob  o  nº  0802025-
57.2003.815.0000.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Joás  de  Brito  Pereira  Filho, Presidente da Câmara 
Criminal, dele participando os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, relator, João Benedito da 
Silva e Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor 
Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador 
Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, em João Pessoa, 07 de outubro de 2014.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
                                                RELATOR


